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1. RELATÓRIO
1.1
Bráulio Nigata e Watanabe, aluno regularmente matriculado, em 1998, na 8ª série do ensino fundamental, no Mater et Magistra – Centro de Educação Vivencial, 16ª DE da Capital, foi considerado retido após estudos de recuperação.

1.2
Em 1º-02-99 (início do período letivo) o aluno e seu pai tomaram conhecimento dessa retenção. Nesse mesmo dia solicitou transferência por não concordar com os procedimentos da direção da escola e protocolou recurso junto à 16ª Delegacia de Ensino da Capital (fls. 11 e 12).

1.3
O expediente foi encaminhado à Unidade Escolar para informação e manifestação (fls. 13).

1.4
O Conselho de Classe reunido em 09-02-99 por convocação extraordinária, reavaliou o desempenho escolar do aluno, mantendo sua retenção (fls. 37 e 38).

1.5
Designada Comissão de Supervisores de Ensino para apreciação do caso em tela, esta considerou:

“O aluno Bráulio cursou com muita dificuldade a 8ª série, não conseguindo aprovação em Matemática, Desenho Geométrico, Ciências e Português. Submetido aos exames finais nestas disciplinas, novamente não conseguiu desempenho satisfatório em Português e Ciências, para as quais foi encaminhado para exames de reclassificação. Findo os exames, não atingiu a média mínima necessária para a aprovação.

“Ao tomar conhecimento dos resultados finais da avaliação, o interessado requer junto à Unidade Escolar reconsideração dos mesmos. Em 09-02-99, os membros do Conselho de Classe se reuniram e mantiveram a retenção.

“Há anexo a este processo acusações da parte dos genitores à Direção da Escola, datada de 1º-02-99, porém, cabe a esta Comissão de Supervisores de Ensino ... analisar imparcialmente a vida escolar do aluno nos termos do artigo 7º e 8º da Deliberação CEE n.º 11/96. A Escola rebate as acusações e esta Comissão restringe seus trabalhos à análise minuciosa da situação escolar envolvida e considera que:

-  “A Unidade Escolar cumpriu as normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação e recuperação oferecendo a recuperação ao término de todos os bimestres, visando a recuperação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;

-  “Há registros de que os pais conheciam a situação escolar do aluno, de suas dificuldades e mesmo do pouco empenho em superá-las;

-  “A Unidade Escolar aplicou diferentes procedimentos avaliatórios procurando atender o aluno nas defasagens e lacunas diagnosticadas;

-  “A Unidade Escolar convocou o aluno para atividades de reforço reorientando o processo ensino-aprendizagem;

-  “Há registros de várias observações dos professores das diferentes disciplinas, relatando que Bráulio não fazia tarefas, não estudava regularmente e deixou de apresentar material e trabalhos solicitados;

-  “As médias apresentadas nos componentes curriculares durante os quatro bimestres foram sempre muito abaixo da média da classe;

-  “O desempenho global do aluno durante o período letivo no conjunto dos componentes curriculares cursados foi insatisfatório e espelhou o resultado final da avaliação feita pela Escola;

-  “A situação de reclassificação encontrava-se condicionada a um acompanhamento efetivo e sistemático oferecido pela Unidade Escolar de origem, visando superar as defasagens e subsidiar o ensino-aprendizagem na série subsequente “. “

Ao final concluiu pela retenção do aluno na 8ª série do ensino fundamental no ano letivo de 1998, observando que “a Escola deverá dar ciência ao responsável da possibilidade de reclassificação em outro estabelecimento de ensino, de acordo com a Lei Federal n.º 9.394/96”.

1.6
A Dirigente Regional de Ensino da 16ª DE da Capital acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente para as providências cabíveis (fls. 72). Os pais tomaram ciência em 09-03-99 (fls. 151);

1.7
Em 16-03-99, o pai do menor, protocola recurso especial ao CEE junto à Delegacia de Ensino (fls. 3 e seguintes), questionando em consubstanciado arrazoado o critério de avaliação, as informações ora de aprovação, ora de retenção por parte da direção da UE, bem como, o parecer final prolatado pela Delegacia de Ensino que restringiu-se “a análise minuciosa da situação escolar envolvida”, postulando a revisão de todo o processo em epígrafe, alegando, ainda, danos morais e materiais, invocando a Constituição Federal e sua violação.

1.8
O expediente foi encaminhado ao CEE pela Dirigente Regional de Ensino e está instruído, ainda, com os seguintes documentos (apenso):



1.8.1
documento da direção da UE encaminhado à 16ª DE da Capital, esclarecendo a situação escolar do aluno Bráulio – fls. 4/8;



1.8.2
requerimento de matrícula datado de 11-12-97 – fls. 09;



1.8.3
questionário e relatório do Serviço de Orientação Pedagógica da instituição sobre a história da vida escolar do aluno e seus hábitos. – fls. 10/13;



1.8.4
ficha reserva para matrícula em 1999 devidamente preenchida pelos responsáveis pelo menor – fls. 15;



1.8.5
canhoto de pagamento da reserva de matrícula para 1999 – fls. 16;



1.8.6
cronograma das datas finais de encerramento do calendário escolar – fls. 17;



1.8.7
circular aos pais com as orientações para o ano letivo de 1999 – fls. 18;



1.8.8
ficha de acompanhamento dos 2 primeiros bimestres do aluno Bráulio – fls. 19;



1.8.9
relatório do professor de Português dos alunos da 8ª série – fls. 20;



1.8.10
comunicado de solicitação da presença dos pais para ciência dos resultados de aprendizagem do aluno – fls. 21 e 22;



1.8.11
parecer psicológico de profissional pertencente à instituição – fls. 23;



1.8.12
ficha individual de avaliação periódica – fls. 24;



1.8.13
documento contendo o resumo do desempenho discente – fls. 25;



1.8.14
boletim de notas – fls. 26;



1.8.15
Atas de Resultados Parciais e Finais (fls. 27 e28);



1.8.16
parte do RE referente ao sistema de avaliação, recuperação e promoção – fls. 30 a 36;



1.8.17
Ata do Conselho de Classe Extraordinário datado de  09-02-99 que manteve a retenção do aluno – fls. 37 e 38;



1.8.18
relatórios dos professores justificando sua retenção – fls. 39 e 139 a 143;



1.8.19
avaliações dos diversos componentes curriculares – fls. 40 a 75 e 77 a 133;



1.8.20
Ata de Resultado Final datada de 10-02-99 onde consta a reprovação do aluno – fls. 76;



1.8.21
Diários de Classe dos componentes: Ciências, Desenho Geométrico, Matemática e Português – fls. 134 e seguintes;



1.8.22
Histórico Escolar referente às 7 séries do Ensino Fundamental – fls. 144;

1.9
Através de contato telefônico, obteve-se a informação de que o aluno foi transferido para o Colégio Horizonte, 13ª DE da Capital e que, após processo de reclassificação, foi classificado e matriculado na 1ª série do ensino médio.

Considerando que o aluno já foi reavaliado em outro estabelecimento de ensino, a presente solicitação perdeu seu objeto, não cabendo a este Colegiado se manifestar.

2. CONCLUSÃO

Responda-se aos responsáveis pelo aluno Bráulio Nigata e Watanabe nos termos deste Parecer.

São Paulo, 07 de junho de 1999

a) Consª Marta Wolak Grosbaum

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relatora.

Presentes os Conselheiros: Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães, Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 16 de junho de 1999.

a) Cons. Leni Mariano Walendy

                                                        Vice-Presidente da CEF
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